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Periodo de apuracdo: 01/01/2010 a 31/03/2010
PRELIMINAR. NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO.
INCONFORMIDADE REJEITADA.

Ndo demonstrado pela contribuinte a ocorréncia de uma das hipoteses de
nulidade previstas no art. 50 do Decreto n°® 70.235/72, e respeitados o
contraditério e a ampla defesa pela fiscalizagdo, ndo h& que se falar em
nulidade do despacho decisorio.

PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO CREDITORIO.
COMPROVACAO. ONUS DO CONTRIBUINTE.

E 6nus da contribuinte comprovar a liquidez e certeza do direito creditorio no
ambito do processo administrativo fiscal, ja que o alega, nos termos do art.
373, 1, do Cédigo de Processo Civil.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar

de nulidade do despacho decisorio, vencida a Conselheira Laura Baptista Borges (relatora) e, por
unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntéario. Designada para redigir o
voto vencedor a Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.

(documento assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Presidente

(documento assinado digitalmente)

Laura Baptista Borges - Relatora

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa - Redatora designada



  13896.902348/2013-71 3101-001.892 Voluntário Acórdão 3ª Seção de Julgamento / 1ª Câmara / 1ª Turma Ordinária 22/05/2024 CONTINENTAL INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS DE REPOSICAO AUTOMOTIVAS LTDA. FAZENDA NACIONAL CARF Laura Baptista Borges  4.2.1 31010018922024CARF3101ACC  ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS (IPI)
 Período de apuração: 01/01/2010 a 31/03/2010
 PRELIMINAR. NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. INCONFORMIDADE REJEITADA.
 Não demonstrado pela contribuinte a ocorrência de uma das hipóteses de nulidade previstas no art. 50 do Decreto nº 70.235/72, e respeitados o contraditório e a ampla defesa pela fiscalização, não há que se falar em nulidade do despacho decisório. 
 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DIREITO CREDITÓRIO. COMPROVAÇÃO. ÔNUS DO CONTRIBUINTE.
 É ônus da contribuinte comprovar a liquidez e certeza do direito creditório no âmbito do processo administrativo fiscal, já que o alega, nos termos do art. 373, I, do Código de Processo Civil.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por maioria de votos, em rejeitar a preliminar de nulidade do despacho decisório, vencida a Conselheira Laura Baptista Borges (relatora) e, por unanimidade de votos, em negar provimento ao Recurso Voluntário. Designada para redigir o voto vencedor a Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa.
 (documento assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Laura Baptista Borges - Relatora
 (documento assinado digitalmente)
 Sabrina Coutinho Barbosa - Redatora designada
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Joao Jose Schini Norbiato (suplente convocado(a)), Sabrina Coutinho Barbosa, Laura Baptista Borges, Marcos Roberto da Silva (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessão Ordinária. Ausente(s) o conselheiro(a) Renan Gomes Rego, substituído(a) pelo(a) conselheiro(a) Joao Jose Schini Norbiato.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto contra o acórdão da Delegacia da Receita Federal de Julgamento (DRJ), que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade apresentada. O Despacho Decisório, emitido em 03/07/2013, homologou parcialmente a compensação declarada por meio da PER/DCOM n.° 07137.61916.200511.1.1.01-7499, em que se tentou utilizar saldo credor do IPI, apurado no 1° trimestre de 2010.
A DRF Barueri, por meio do Despacho Decisório de fls. 40/44, homologou parcialmente a compensação declarada em razão da glosa do saldo credor de período anterior.
Cientificada do referido despacho, a Recorrente apresentou a Manifestação de Inconformidade de fls. 02/13, na qual alegou, preliminarmente, a nulidade do despacho decisório em razão do cerceamento do direito de defesa, e, no mérito, a improcedência do despacho decisório em razão da legitimidade do crédito.
Ao analisar a questão, a DRJ, por meio do Acórdão n.º 09-75.154, julgou a Manifestação de Inconformidade improcedente, por entender que o despacho não trouxe nenhum prejuízo ao pleno exercício do direito de defesa da Contribuinte e, no mérito, que não havia direito ao crédito recorrido.
Irresignada, a Recorrente interpôs Recurso Voluntário (fls. 252/265) no qual alega as mesmas questões já trazidas quando da Manifestação de Inconformidade.
É o relatório.


 Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.

O Recurso Voluntário é tempestivo e preenche todos os requisitos de admissibilidade, razão pela qual merece ser conhecido.

1. DA NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO E DO ACÓRDÃO DA DRJ.

Alega a Recorrente que o Despacho Decisório é nulo em razão da falta de justificativa e de fundamento para a desconsideração de parte dos seus créditos e que o acórdão da DRJ �limitou-se a afirmar que o despacho decisório teve por base o cruzamento eletrônico das declarações prestadas pela RECORRENTE, desconsiderando, assim, os argumento e documentos que comprovam a efetiva existência de saldos credores nos trimestres passados�.
Argui que teve cerceado o seu direito de defesa e do contraditório em razão da falta de fundamentação do ato administrativo.
Ainda, segundo a Recorrente, o Despacho Decisório se limitaria a indicar os valores dos créditos pleiteados e os deferidos, sem apontar qualquer elemento para a negativa de reconhecimento do direito creditório.
Nesse sentido, vale observar que o Despacho Decisório que traz as seguintes informações quanto à fundamentação, decisão e enquadramento legal (fls. 40):



Da análise do quadro acima, verifica-se que o valor do crédito reconhecido (R$ 197.372,10) é inferior ao solicitado/utilizado (R$ 252.416,76).
O Despacho Decisório traz também o demonstrativo de créditos de ressarcimento de IPI e de débitos:



Os referidos valores guardam coerência e estão de acordo com aqueles declarados pela Contribuinte.
Ainda, o Despacho Decisório traz o demonstrativo de apuração do saldo credor ressarcível:



Na comparação entre o demonstrativo acima, colacionado no Despacho Decisório, e as declarações apresentadas pela Recorrente, observa-se que a diferença do crédito não reconhecido está no valor do saldo credor de período anterior. Enquanto a Contribuinte alega ter saldo a ser transportado para 2010, a decisão administrativa entende que não há qualquer crédito a ser transportado.
Da análise do Despacho Decisório verifico que, apesar de apontar a falta de crédito a ser transportado de um período para o outro, não há no decisório qualquer fundamentação ou justificativa que demonstre o motivo pelo qual o crédito apontado pelo Recorrente foi desconsiderado.
Da leitura dos autos, observo que a real motivação da falta de reconhecimento do saldo credor de período anterior, só veio à tona quando do julgamento da Manifestação de Inconformidade, quando nas fls. 241/242, a DRJ aduz que o saldo credor anterior que pretendia ser transportado (4º trimestre de 2009) já teria sido consumido por outro PER/DCOMP. Veja-se:

�Nessa linha, cabe mencionar que está correto o valor zerado do saldo credor de período anterior de JAN/2010. Consultados os sistemas informatizados da RFB, verificou-se que a Interessada apresentou, em 20/05/2011, o PERDCOMP n° 28304.89731.200511.1.1.01-8483, requerendo ressarcimento de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) do 4º trimestre de 2009, no valor total de R$ 277.170,35. Da análise do pleito resultou o Despacho Decisório que deferiu parcialmente o direito creditório, sendo reconhecido o valor de R$ 119.876,28. Referido montante foi totalmente utilizado na homologação integral da DCOMP nº 01508.10914.250811.1.3.01-6566 e parcial da DCOMP nº 37168.24970.200911.1.3.01-3202, nada restando a ser transferido para o mês de JAN/2009 de 2010.�

Percebo, assim, que da leitura da Manifestação de Inconformidade apresentada pela Contribuinte, que tal fato e razão eram desconhecidos e, como consequência, prejudica o direito de ampla defesa e do contraditório da Recorrente. Confira-se às fls. 05/06:

�6. I. Julgadores, pelos fundamentos do r. despacho decisório é praticamente impossível concluir quais foram as razões/motivos que acarretaram o indeferimento, ainda que parcial do crédito pleiteado.
7. Ora, fica evidente que a IMPUGNANTE ficou sem qualquer explicação ou fundamento fático sobre o que teria realmente embasado/acarretado a glosa de seu crédito, o qual está efetivamente comprovado, conforme será demonstrado adiante.
(...)
10. E como exposto, o saldo credor de período anterior foi simplesmente ignorado pela decisão sem que exista qualquer explicação plausível para tanto, o que justifica a sua nulidade, nos termos do art. 50, da Lei n.º 9.784/99.�

Sabe-se que a Constituição Federal, no seu artigo 5º, dispõe sobre os direitos e garantias individuais do cidadão. Sendo assim, é dever do Estado garantir a observâncias desses direitos e garantias no devido processo legal. A violação a esses direitos e garantias constitucionais enseja nulidades no devido processo administrativo e, por ser artigo de garantia constitucional, a natureza da sua nulidade é de caráter absoluto.
A ampla defesa inserida na Constituição de 1988, obriga que a instauração de qualquer processo administrativo obedeça ao princípio do contraditório e da ampla defesa sob pena de se ter caracterizada nulidade absoluta de todo o procedimento administrativo.
Nesse sentido o artigo 59, II, do Decreto n.° 70.235/1972, confere efetividade ao texto constitucional ao determinar que:

�Art. 59. São nulos
(...)
II - os despachos e decisões proferidos por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.�

Vale a leitura, nesse sentido, do trecho acórdão n.° 3002-000.305, de julgado do CARF, em sessão de 11 de julho de 2018:

�PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO. AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO VÁLIDA. VÍCIO MATERIAL
Nos termos do art. 59, inciso II, do Decreto nº 70.325/1972, há de ser reconhecida a nulidade de despacho decisório, por vício material, quando carente de fundamentação válida, visto que acarreta o cerceamento do direito de defesa do contribuinte.
Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em acatar a preliminar suscitada e, no mérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso Voluntário, para decretar a nulidade do despacho decisório proferido, por vício material, bem como de todos os atos subsequentes. (...)
Voto (...)
Como é cediço, a motivação é requisito essencial à validade de ato administrativo. Sobre o assunto, traz-se à colação ensinamento do Conselheiro Diego Diniz Ribeiro sobre a necessidade de motivação do ato administrativo:
�Assim, quando se fala em motivação do ato administrativo, o que se tem é uma garantia do administrado e, em contrapartida, um dever do agente público, dever esse que consiste em (i) delinear a circunstância fática para o qual o ato administrativo se dirige; (ii) identificar, com precisão, os fundamento jurídicos que fundamentam o ato administrativo, e, ainda, (iii) concatenar, de forma explícita, clara e congruente a relação entre o fato e o fundamento jurídico que subsidia o ato administrativo. Neste mesmo diapasão são as lições do professor Celso Antônio Bandeira de Mello:
Dito princípio implica para a Administração o dever de justificar seus atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a correlação lógica entre os eventos e situações que deu por existentes e a providência tomada, nos casos em que este último aclaramento seja necessário para aferir-se a consonância da conduta administrativa com a lei que lhe serviu de arrimo. Dar este tratamento à motivação do ato administrativo, em última análise, significa promover uma identificação das ações da Administração Pública sob o prisma de que o Direito Público precisa ser, antes de tudo, o Direito não-autoritário, dialógico e, concomitantemente, promotor da concretização (mais homogênea possível) do núcleo essencial dos direitos fundamentais, acima e além de interpretativismos estritos�:�

Ante o exposto, visto que a razão do não reconhecimento do saldo credor ressarcível de período anterior só fora exposta quando do julgamento da Manifestação de Inconformidade, entendo pela nulidade do Despacho Decisório.

2. DO MÉRITO. DA ANÁLISE DO DIREITO CREDITÓRIO.

No mérito, o cerne da presente demanda é a análise da existência ou não de saldo credor de IPI a ser transportado do 4º trimestre de 2009 para 2010.
A questão é, inclusive, assim resumida pela própria Recorrente em seu Recurso Voluntário:

�Observa-se da decisão que reconheceu parte do crédito, que não há divergências em relação aos valores ressarcíveis e não ressarcíveis do próprio período, sendo todos confirmados pela autoridade fiscal. O ponto da divergência está no saldo credor de período anterior, o qual foi desconsiderado e apontado como saldo zero.�

Ao analisar a matéria, o acórdão recorrido aduziu que o crédito a ser transportado do 4º trimestre de 2009, teria sido integralmente utilizado pela Recorrente em outras PER/DCOMPs transmitidas. Veja-se:

�Nessa linha, cabe mencionar que está correto o valor zerado do saldo credor de período anterior de JAN/2010. Consultados os sistemas informatizados da RFB, verificou-se que a Interessada apresentou, em 20/05/2011, o PERDCOMP n° 28304.89731.200511.1.1.01-8483, requerendo ressarcimento de crédito de Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) do 4º trimestre de 2009, no valor total de R$ 277.170,35. Da análise do pleito resultou o Despacho Decisório que deferiu parcialmente o direito creditório, sendo reconhecido o valor de R$ 119.876,28. Referido montante foi totalmente utilizado na homologação integral da DCOMP nº 01508.10914.250811.1.3.01-6566 e parcial da DCOMP nº 37168.24970.200911.1.3.01-3202, nada restando a ser transferido para o mês de JAN/2009 de 2010.�

A DRJ colaciona ainda as informações relativas ao 4ª trimestre de 2009, bem como a utilização do crédito de IPI do período:




Sobre esse ponto, alega a Recorrente que �o fato de o PER relativo ao período do 4º trimestre de 2009 também ter sofrido glosa parcial não pode justificar a glosa reflexa no período posterior. Primeiro porque este também está pendente de decisão administrativa definitiva; segundo porque a glosa nos dois processos representará dupla penalidade à RECORRENTE�.
Acrescenta que �se a glosa parcial no processo do trimestre anterior (4º trimestre de 2009) for mantida, a RECORRENTE deverá arcar com o pagamento da compensação não homologada, devidamente corrigida e acrescida de multa legal. Nesse sentido, no presente caso, ao desconsiderar o saldo do trimestre anterior, a RECORRENTE acabará tendo de arcar, novamente, com o valor decorrente da glosa, uma vez que deverá pagar a compensação não homologada no presente processo�.
Por fim, colaciona acórdão do CARF no sentido de que as parcelas do saldo negativo relativas às estimativas compensadas não homologadas não podem ser excluídas do valor do crédito.
O contexto fático do presente caso não se coaduna com a tese apresentada pela Recorrente.
Isso porque, a tese apresentada se dá nos casos em que o Contribuinte utiliza, na composição do seu saldo credor, parcelas que foram anteriormente extintas com a compensação.
Naqueles casos, a compensação regularmente declarada, tem o efeito de extinguir o crédito tributário, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive para fins de composição de saldo negativo. Na hipótese de não homologação da compensação que compõe o saldo negativo, a Fazenda poderá exigir o débito compensado pelas vias ordinárias, entre elas, por meio de Execução Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pelo Contribuinte acarreta cobrança em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terá prosseguimento a cobrança do débito decorrente da estimativa de IRPJ ou CSLL não homologada, e, de outro, haverá a redução do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.
No presente caso, houve utilização do saldo credor de IPI do 4º trimestre de 2009 como CRÉDITO em declarações de compensações, como se verifica novamente no quadro abaixo:



Portanto, com a utilização do crédito, tal como apontado pela DRJ, evidentemente não há saldo credor a ser utilizado.
Eventual indeferimento da compensação realizada, quando muito, demonstraria que tal crédito nunca existiu, mas jamais oneraria duplamente o contribuinte pois, o saldo credor de IPI do 4º trimestre de 2009 é utilizado como CRÉDITO.
Para comprovar seu direito, a Recorrente deveria ter juntado aos autos prova de que os créditos utilizados nas PER/DCOMPs mencionadas pela DRJ não teriam consumido o saldo credor de IPI do 4º trimestre de 2009, mas assim não o fez.
Nesse sentido, a Recorrente não traz aos autos qualquer prova ou argumentação para o reconhecimento integral do crédito pleiteado. Não há elemento novo e não rebate o acórdão recorrido, limitando-se tão somente a reproduzir os argumentos já aviados em sua Manifestação de Inconformidade.
Cabe ao contribuinte que requer o ressarcimento de crédito, o ônus de comprovar, por meio de provas hábeis e idôneas, a sua existência, nos termos do artigo 373, I, do Código de Processo Civil:

�Art. 373. O ônus da prova incumbe:
I - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito;�

Assim, a Recorrente deveria ter feito prova contrária, apresentado cálculos, junto com documentação suporte, demonstrando seu direito integral ao crédito.
Reitera-se, nesse sentido, que quem deve provar que tem o direito aos créditos, no caso, é a Recorrente que pede o ressarcimento. De acordo com o art. 36 da Lei n.º 9.784/1999, que regula o processo administrativo no âmbito da administração pública federal, o ônus da prova incumbe a quem alega, no mesmo sentido do Código de Processo Civil, tal como acima transcrito, que se aplica subsidiariamente aos Decreto n.ºs 7.574/2011 e 70.235/1972.
Conclui-se, portanto, que não restou comprovada o direito integral ao creditório pleiteado.
É como voto.

(documento assinado digitalmente)
Laura Baptista Borges

 Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, redatora designada.
Em que pese o robusto argumento apresentado pela i. Relatora, durante os debates, a maioria dos membros do Colegiado divergiu em relação à nulidade do despacho decisório. Isso porque, não se constatou a mácula alegada e, por essa razão a divergência reside no tópico �DA NULIDADE DO DESPACHO DECISÓRIO E DO ACÓRDÃO DA DRJ.�.
Em resumo, verificou a i. Relatora ausência de fundamentação que justifique a falta de saldo credor do período anterior e seu impacto no período subsequente, ou seja, sobre o crédito indicado no PER/DCOMP em análise. Afirma que parcela do crédito que poderia ser transportado já teria sido consumido em outros PER/DCOMPs (PERDCOMP n° 28304.89731.200511.1.1.01-8483), razão conhecida pela recorrente, apenas, quando do julgamento de sua manifestação de inconformidade. 
Sem delongas, o art. 59 do Decreto nº 70.235/72 aponta expressamente as hipóteses de nulidade dos atos administrativos quais sejam: a) quando lavrado por pessoa incompetente; e, b) proferido por autoridade incompetente ou com preterição do direito de defesa.
O argumento trazido pela recorrente, reside no segundo cenário e, nesse caso, a preterição está configurada quando a contribuinte desconhece as razões de fato e/ou de direito que motivaram a negativa ao pedido formalizado.
Retomando os fatos, não vislumbro qualquer cerceamento de defesa.
O documento de e-fl. 33 mostra que o presente pedido de ressarcimento cumulado com declaração de compensação está vinculado ao PER nº 28304.89731.200511.1.1.01-8483, veja:

Portanto, além dos demonstrativos que acompanharam o despacho decisório nº 056411982, e que mostram inexistir saldo credor de período anterior (3º trimestre de 2009), a insuficiência de saldo passível de ressarcimento também foi promovida em decorrência do resultado dos PER/DCOMP nºs 28304.89731.200511.1.1.01-8483, 01508.10914.250811.1.3.01-6566 e 37168.24970.200911.1.3.01-3202 transmitidos anteriormente ao de nº 07137.61916.200511.1.1.01-7499.
A recorrente teve ciência dos referidos documentos o que afasta a preterição arguida em preliminar.
Ante o exposto, rejeito a nulidade suscitada.
(documento assinado digitalmente)
Sabrina Coutinho Barbosa

 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3101-001.892 - 32 Sejul/1% Camara/12 Turma Ordindaria
Processo n° 13896.902348/2013-71

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Joao Jose Schini Norbiato
(suplente convocado(a)), Sabrina Coutinho Barbosa, Laura Baptista Borges, Marcos Roberto da
Silva (Presidente), a fim de ser realizada a presente Sessdo Ordinaria. Ausente(s) o
conselheiro(a) Renan Gomes Rego, substituido(a) pelo(a) conselheiro(a) Joao Jose Schini
Norbiato.

Relatorio

Trata-se de Recurso Voluntéario interposto contra o acérddao da Delegacia da
Receita Federal de Julgamento (DRJ), que julgou improcedente a Manifestagdo de
Inconformidade apresentada. O Despacho Decisorio, emitido em 03/07/2013, homologou
parcialmente ~a  compensacdo  declarada por meio da PER/DCOM n.°
07137.61916.200511.1.1.01-7499, em que se tentou utilizar saldo credor do IPI, apurado no 1°
trimestre de 2010.

A DRF Barueri, por meio do Despacho Decisério de fls. 40/44, homologou
parcialmente a compensacao declarada em razdo da glosa do saldo credor de periodo anterior.

Cientificada do referido despacho, a Recorrente apresentou a Manifestacdo de
Inconformidade de fls. 02/13, na qual alegou, preliminarmente, a nulidade do despacho decisério
em razdo do cerceamento do direito de defesa, e, no mérito, a improcedéncia do despacho
decisério em razao da legitimidade do crédito.

Ao analisar a questdo, a DRJ, por meio do Acoérddo n.° 09-75.154, julgou a
Manifestacdo de Inconformidade improcedente, por entender que o despacho ndo trouxe nenhum
prejuizo ao pleno exercicio do direito de defesa da Contribuinte e, no mérito, que ndo havia
direito ao crédito recorrido.

Irresignada, a Recorrente interpds Recurso Voluntério (fls. 252/265) no qual alega
as mesmas questoes ja trazidas quando da Manifestacdo de Inconformidade.

E o relatério.

Voto Vencido

Conselheira Laura Baptista Borges, Relatora.

O Recurso Voluntario é tempestivo e preenche todos o0s requisitos de
admissibilidade, razéo pela qual merece ser conhecido.



FI. 3do Ac6rddo n.° 3101-001.892 - 32 Sejul/1? Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 13896.902348/2013-71

1. DA NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO E DO ACORDAO DA
DRJ.

Alega a Recorrente que o Despacho Decisorio € nulo em razdo da falta de
justificativa e de fundamento para a desconsideracdo de parte dos seus créditos e que o acordao
da DRJ “limitou-se a afirmar que o despacho decisorio teve por base o cruzamento eletrénico
das declaracdes prestadas pela RECORRENTE, desconsiderando, assim, 0s argumento e
documentos que comprovam a efetiva existéncia de saldos credores nos trimestres passados”.

Argui que teve cerceado o seu direito de defesa e do contraditorio em razéo da
falta de fundamentacdo do ato administrativo.

Ainda, segundo a Recorrente, o Despacho Decisorio se limitaria a indicar os
valores dos créditos pleiteados e os deferidos, sem apontar qualquer elemento para a negativa de
reconhecimento do direito creditorio.

Nesse sentido, vale observar que o Despacho Decisério que traz as seguintes
informac@es quanto a fundamentacéo, decisdo e enquadramento legal (fls. 40):

3-FUNDAMENTACAO, DECISAO E ENQUADRAMENTO LEGAL

Analisadas as informagdes prestadas no PER/DCOMP e periodo de apuragde acima identificados, constatou-se o seguinte:

- Valor do crédito solicitado/utilizado: R$ 252.416,76

- Valor do crédito reconhecido: R$ 197.372,10

0 valor do crédito reconhecido foi inferior ao solicitado/utilizado em razdo do(s) seguinte(s) motivo(s):

- Constatagdo de que o saldo credor passivel de ressarcimento € inferior ao valor pleiteado.

Informag&es complementares da analise do crédito estdo disponiveis na pagina internet da Receita Federal, e integram este despacho.

0 crédito recenhecido foi insuficiente para compensar integralmente os débites informados pelo sujeito passivo, razdo pela qual:
HOMOLOGO PARCIALMENTE a compensagio declarada no PER/DCOMP 35812.56781.200911.1.3.01-1625

N3o ha valor a ser restituido/ressarcido para o(s) pedido(s) de restituicdo/ressarcimento apresentado(s) no(s) PER/DCOMP:
07137.61916.200511.1.1.01-7499

valor devedor consolidado, correspondente aos débitos indevidamente compensados, para pagamento até 31/07/2013.

PRINCIPAL MULTA JUROS

55.044,66 11.008,93 8.410,82

Para informagdes complementares da analise de crédito, detalhamento da compensagdo efetuada e identificagdo dos PER/DCOMP objeto da analise,
verificacdo de valores devedores e emissio de DARF, consultar o enderece www.receita.fazenda.gov.br, menu "Onde Encontre”, opgdo "PERDCOMP",
item "PER/DCOMP-Despacho Decisério”.
Enquadramento Legal: Art. 11 da Lei n® 9.779/99; art. 164, inciso I, do Decreto n® 4.544/2002 (RIPI). Art. 74 da Lei 9.430, de 27 de dezembro
de 1996. Art. 36 da Instrucdo Normativa RFB n° 900, de 2008.

Da analise do quadro acima, verifica-se que o valor do crédito reconhecido (R$
197.372,10) é inferior ao solicitado/utilizado (R$ 252.416,76).

O Despacho Decisorio traz também o demonstrativo de créditos de ressarcimento
de IPI e de débitos:
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DEMONSTRATIVO DE CREDITOS E DEBITOS (RESSARCIMENTO DE IPI)

Este demonstrative tem por finalidade mostrar os ajustes efetuades (glosas de créditos, reclassificagic de créditos e debitos apurados) nos créditos e nos débitos informados pelo contribuinte no PERDCOMP. Este
demonstrative € complementado, quando for o caso, pela RELAGAO DE NOTAS FISCAIS COM CREDITOS INDEVIDOS - CREDITOS POR ENTRADAS NO PERIODO ou pelo Relatdrio Fiscal anexado aos

demonstratives (quando houver procedimento fiscal realizado junto ac contribuinte). Os créditos e os débitos ajustados, em cada periodo de apuracso, sdo utilizados na apurago do saldo credor ressarcivel, exibido no
DEMONSTRATIVO DE APURAGAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL.

(Valores em Reais)
Glosas de Créditos = Glosas de Créditos Nao Débitos
Ii;r:‘:o;: Re‘;r:;::il\’fseis Créditos Rs:;a::éﬂ;::?n Ressarciveis f%:ai:l:l:i:;: Créditos Nao R?;a;;g::?n Ressarciveis DéII:’I;ns Apurados pela Débitos
purag. Ressarciveis Ajustados Ressarciveis Ajustados
(a) (b) (c) (d) (e) [0} (g9) (h) (0] G) (0] (m)
Mensal,Jan/2010 123.158,40 0,00 0,00 123.158,40 1.026,31 0,00 0,00 1.026,31| 80.614,87 0,00 80.614,87
Mensal, Fev/2010 139.793,84 0,00 0,00 132.793,84 1.820,31 0,00 0,00 1.820,31| 55.108,02 0,00 55.108,02
Mensal,Mar/2010 181.685,52 0,00 0,00 181.685,52 2.542,54| 0,00 0,00 2.942,94|117.332,33 0,00 117.332,33

Os referidos valores guardam coeréncia e estdo de acordo com aqueles declarados

pela Contribuinte.

Ainda, o Despacho Decisorio traz o demonstrativo de apuracdo do saldo credor
ressarcivel:

DEMONSTRATIVO DE APURACAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

Este demonstrativo tem por finalidade evidenciar a apuracdo do saldo credor passivel de ressarcimento ac final do trimestre de referéncia. Sdo considerados passiveis de ressardmento, relativamente ac trimestre de
referéncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre. O salde credor acumulado de trimestres anteriores € considerado nde passivel de ressarcimento no trimestre de referéncia, podende ser utilizado, neste
trimestre, apenas para deduzir, escrituralmente, os débitos de IPL. O saldo credor inicial do demonstrativo (Salde Credor de Periodo Anterior N3o Ressarcivel no primeiro periode de apuracdo - coluna b) corresponde ao

Saldo Credor apuradeo ac final do trimestre-calendario anterior ajustado (reduzide) pelos valores dos créditos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anteriores. O ressarcdmento de créditos escriturados em outros
trimestres, que ndo o de referéncia, deve ser pleiteado em PERDCOMP apresentado especificamente para cada trimestre.

(Valores em Reais)

Saldo Credor de Periodo Anterior . " N Saldo Credor
Periodo de P Créditos Ndo Ressarciveis | Créditos Ressarciveis Débitos Py Saldo
Apuragdo w0 Ajustados o i Devedor
purag Ressarcivel |Ressarcivel Total i Ressarcivel |Ressarcivel Total
(a) (b) (c) (d) = (b) +(c) (e) (U] (@) (h) m ) = (h) + (i) m

Mensal,Jan/2010 0,00 0,00 0,00 1.026,31 123.158,40 80.614,87 0,00 43.565,84 43.563,84/ 0,00
Mensal,Fev/2010 0,00 43.56%,84 43.563,84 1.820,31 139.793,84 55.108,02 0,00| 130.075,97 130.075,97 0,00
Mensal,Mar/2010 0,00 130.075,97 130.075,97 2.942,94 181.685,52 117.332,33 0,00|197.372,10 197.372,10 0,00

Na comparac¢do entre o demonstrativo acima, colacionado no Despacho Decisério,
e as declaragcdes apresentadas pela Recorrente, observa-se que a diferenca do crédito néo
reconhecido esta no valor do saldo credor de periodo anterior. Enquanto a Contribuinte alega ter

saldo a ser transportado para 2010, a decisdo administrativa entende que ndo ha qualquer crédito
a ser transportado.

Da analise do Despacho Decisorio verifico que, apesar de apontar a falta de
crédito a ser transportado de um periodo para o outro, ndo hd no decisério qualquer

fundamentacdo ou justificativa que demonstre o motivo pelo qual o crédito apontado pelo
Recorrente foi desconsiderado.

Da leitura dos autos, observo que a real motivacdo da falta de reconhecimento do
saldo credor de periodo anterior, s6 veio a tona quando do julgamento da Manifestacdo de
Inconformidade, quando nas fls. 241/242, a DRJ aduz que o saldo credor anterior que pretendia
ser transportado (4° trimestre de 2009) ja teria sido consumido por outro PER/DCOMP. Veja-se:
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“Nessa linha, cabe mencionar que esta correto o valor zerado do saldo credor de
periodo anterior de JAN/2010. Consultados os sistemas informatizados da RFB,
verificou-se que a Interessada apresentou, em 20/05/2011, o PERDCOMP n°
28304.89731.200511.1.1.01-8483, requerendo ressarcimento de crédito de
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) do 4° trimestre de 2009, no valor
total de R$ 277.170,35. Da andlise do pleito resultou o Despacho Decisorio que
deferiu parcialmente o direito creditério, sendo reconhecido o valor de R$
119.876,28. Referido montante foi totalmente utilizado na homologacéo integral
da DCOMP n° 01508.10914.250811.1.3.01-6566 e parcial da DCOMP n°
37168.24970.200911.1.3.01-3202, nada restando a ser transferido para o més de
JAN/2009 de 2010.”

Percebo, assim, que da leitura da Manifestacdo de Inconformidade apresentada
pela Contribuinte, que tal fato e razdo eram desconhecidos e, como consequéncia, prejudica o
direito de ampla defesa e do contraditorio da Recorrente. Confira-se as fls. 05/06:

“6. 1. Julgadores, pelos fundamentos do r. despacho decisério € praticamente
impossivel concluir quais foram as razdes/motivos que acarretaram o
indeferimento, ainda que parcial do crédito pleiteado.

7. Ora, fica evidente que a IMPUGNANTE ficou sem qualquer explicacdo ou
fundamento fatico sobre o que teria realmente embasado/acarretado a glosa de
seu crédito, o qual estd efetivamente comprovado, conforme sera demonstrado
adiante.

(..)

10. E como exposto, o saldo credor de periodo anterior foi simplesmente
ignorado pela decisdo sem que exista qualquer explicacdo plausivel para tanto, o
que justifica a sua nulidade, nos termos do art. 50, da Lei n.” 9.784/99.”

Sabe-se que a Constituicdo Federal, no seu artigo 5°, dispde sobre os direitos e
garantias individuais do cidaddo. Sendo assim, € dever do Estado garantir a observancias desses
direitos e garantias no devido processo legal. A violacdo a esses direitos e garantias
constitucionais enseja nulidades no devido processo administrativo e, por ser artigo de garantia
constitucional, a natureza da sua nulidade é de carater absoluto.

A ampla defesa inserida na Constituicdo de 1988, obriga que a instauragdo de
qualquer processo administrativo obedeca ao principio do contraditério e da ampla defesa sob
pena de se ter caracterizada nulidade absoluta de todo o procedimento administrativo.

Nesse sentido o artigo 59, Il, do Decreto n.° 70.235/1972, confere efetividade ao
texto constitucional ao determinar que:

“Art. 59. Sao nulos

(.)
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Il - os despachos e decisbes proferidos por autoridade incompetente ou com
preteri¢do do direito de defesa.”

Vale a leitura, nesse sentido, do trecho acorddo n.° 3002-000.305, de julgado do
CARF, em sessdo de 11 de julho de 2018:

“PEDIDO DE RESSARCIMENTO. NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO.

AUSENCIA DE FUNDAMENTAQAO VALIDA. VICIO MATERIAL

Nos termos do art. 59, inciso Il, do Decreto n°® 70.325/1972, ha de ser

reconhecida a nulidade de despacho decisorio, por vicio material, quando

carente de fundamentacéao valida, visto que acarreta o cerceamento do direito de

defesa do contribuinte.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos, acordam os membros do

colegiado, por unanimidade de votos, em acatar a preliminar suscitada e, no

meérito, por unanimidade de votos, em dar provimento parcial ao Recurso

Voluntério, para decretar a nulidade do despacho decisério proferido, por vicio

material, bem como de todos os atos subsequentes. (...)

Voto (...)

Como é cedico, a motivacdo € requisito essencial a validade de ato

administrativo. Sobre o assunto, traz-se a colac@o ensinamento do Conselheiro

Diego Diniz Ribeiro sobre a necessidade de motivacédo do ato administrativo:
‘Assim, quando se fala em motivagdo do ato administrativo, o que se tem é
uma garantia do administrado e, em contrapartida, um dever do agente
publico, dever esse que consiste em (i) delinear a circunstancia fatica para
0 qual o ato administrativo se dirige; (ii) identificar, com precisdo, 0s
fundamento juridicos que fundamentam o ato administrativo, e, ainda, (iii)
concatenar, de forma explicita, clara e congruente a relacéo entre o fato e
o fundamento juridico que subsidia o ato administrativo. Neste mesmo
diapasdo séo as licdes do professor Celso Anténio Bandeira de Mello:
Dito principio implica para a Administracdo o dever de justificar seus
atos, apontando-lhes os fundamentos de direito e de fato, assim como a
correlacdo ldgica entre os eventos e situacdes que deu por existentes e a
providéncia tomada, nos casos em que este Ultimo aclaramento seja
necessario para aferir-se a consonancia da conduta administrativa com a
lei que Ihe serviu de arrimo. Dar este tratamento a motivagdo do ato
administrativo, em ultima analise, significa promover uma identificagdo
das acbes da Administracdo Publica sob o prisma de que o Direito
Publico precisa ser, antes de tudo, o Direito ndo-autoritario, dialdgico e,
concomitantemente, promotor da concretizagdo (mais homogénea
possivel) do nacleo essencial dos direitos fundamentais, acima e além de
interpretativismos estritos -’
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Ante 0 exposto, visto que a razdo do ndo reconhecimento do saldo credor
ressarcivel de periodo anterior s6 fora exposta quando do julgamento da Manifestagdo de
Inconformidade, entendo pela nulidade do Despacho Decisorio.

2. DO MERITO. DA ANALISE DO DIREITO CREDITORIO.

No mérito, o cerne da presente demanda é a analise da existéncia ou ndo de saldo
credor de IPI a ser transportado do 4° trimestre de 2009 para 2010.

A questdo é, inclusive, assim resumida pela propria Recorrente em seu Recurso
Voluntario:

“Observa-se da decisdo que reconheceu parte do crédito, que ndo héa
divergéncias em relacdo aos valores ressarciveis e ndo ressarciveis do proprio
periodo, sendo todos confirmados pela autoridade fiscal. O ponto da divergéncia
esta no saldo credor de periodo anterior, o qual foi desconsiderado e apontado
como saldo zero.”

Ao analisar a matéria, o acordao recorrido aduziu que o crédito a ser transportado
do 4° trimestre de 2009, teria sido integralmente utilizado pela Recorrente em outras
PER/DCOMPs transmitidas. Veja-se:

“Nessa linha, cabe mencionar que esta correto o valor zerado do saldo credor de
periodo anterior de JAN/2010. Consultados os sistemas informatizados da RFB,
verificou-se que a Interessada apresentou, em 20/05/2011, o PERDCOMP n°
28304.89731.200511.1.1.01-8483, requerendo ressarcimento de crédito de
Imposto sobre Produtos Industrializados (IPI) do 4° trimestre de 2009, no valor
total de R$ 277.170,35. Da andlise do pleito resultou o Despacho Decisorio que
deferiu parcialmente o direito creditério, sendo reconhecido o valor de R$
119.876,28. Referido montante foi totalmente utilizado na homologacéo integral
da DCOMP n° 01508.10914.250811.1.3.01-6566 e parcial da DCOMP n°
37168.24970.200911.1.3.01-3202, nada restando a ser transferido para o més de
JAN/2009 de 2010.”

A DRJ colaciona ainda as informacdes relativas ao 42 trimestre de 2009, bem
como a utilizagdo do crédito de IPI do periodo:
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DEMONSTRATIVO DE APURACAO DO SALDO CREDOR RESSARCIVEL

Este demonstrativo tem por finalidad, ar & apura¢Be do saldo credor passivel de ressarciments ao final do trimestre de referéneia. SSo considerados passiveis de ressarciments, relativamente ao trimestre de
referdncia, apenas os créditos escriturados neste trimestre, O saldo eredor acumulado de trimestres anteriores ¢ considerade ndo passivel de ressarciments no trimestre de referéncia, podendo ser utilizade, neste
trimestre, apenas para dedusir, escrituralmente, o< débitos de IPL. O salde ereder inicial 4o demanstrative (Salde Credor de Periods Anterior N3o Ressareivel no primeira perisde de apuragBs - coluna b) eorrespande as
Saldo Credor apurade ao final do trimestre-calendario anterior ajustado (reduzido) pelos valores dos crédilos reconhecidos em PERDCOMP de trimestres anteriores. O ressarcmento de créditos eserity

wrados em outros
imestres, que ndo o de referénda, deve ser pleiteado em FERDCOMP apresentado especificamente para cada trimestre.

{Valores em Reais)

Saldw Credor de Periods Anterior Saldo Credor
Periodo de Criditas Nbe R iveis Eréditos Ressarciveis Débites Saldo

Apuragia Nao i Ajustados Ajustados Ajustades Nio i Devedo!
purag. Ressarcivel |RESsarcivel Total ju ju ju Ressarcivel |Ressarcivel Total vedor
(2) (&) () (d) = (b) +(¢) (=) (3] (91 (h) (0] 4) = (h) + (i) m
Mensal, Oulf2009 24.998,54 0,00 24.998,54 5.966,66 90.931,73 82.713.38 0,00] 39.185.55 39.185,55 0,00
Mensal, Nov/2008 0,00] 39.185,55 39.185,55 5.434,51 52.128,59) 73.390,77) 0,00 67.358,28 £7.358,28 0,00
Mensal, Dez/2009 0,00 67.358,28 67.358,28 1.571,43 94.110,03 43.163 .46 0,00]119.876,28 119.876,28 0,00

I i - i _— f

DCOMP N°: 01508.10914.250811.1.2.01-6566 Situagio: homologads
Data de transmiss3o da DCOMP: 25/08/2011

Crédito Utilizado para Compensacio em Valor Origindrio (R$): 57.396,56
Crédito Utilizado para Compensagao Valorado (R$) : 97,336,958

Cadige Salde devedor | Valor utilizado do crédito Valor

Impr. Expr. . Valor declarado | apurade para |na data da valoracie (R$) | amortizado | Saldo devedor
DARE | Processo de Cobranca | de PA tomataria | Vencimento | Natureza [ ¥4 57 SO0 B T g (A-B)
Receita (A) Principal | Multa | Juros (B)
13896-902.528/2013-52 | 5856 [01-07/2011) REAL | 25/08/2011 | Principal 97.396,98 97.396,98 | 97.396,98| 0.00| o.00| 97.39698 0,00

Detalhamento da Compensagio, Valores Devedores e Emissio de Darf

DCOMP N°: 37168.24570.200911.1.3.01-3202
Data de transmiss: S0 da DCOMP: 20/0%/2011
Crédito Utilizado para Compensagao em Valor Orign
Crédite Utilizado para Compensagao Valorade [B)

Situaga: homolagada parcialments

mirio (ns) 22.479,30

Cadiga Saldo devedor | valor utilizado do crédito Valor
Impr. Expr. . Valor declaradc | apurado para |na data da valoragio (R$) | amortizado | Saldo devedor
Dapp | Processe de Cobranca | de PA ari na DCOMP 5 do débito (A-B)
(A) Principal | Multa | Juros (8)
KARE] | 13896-802.529/2013-05| €912 |o1-08/2011 REAL 23/09/2011 | Principal 115.111,76 115.111,76 | 22.479,29| o00| o,00| 22.479,30 92.632,46
IJM"-‘ 13896-902.529/2013-05| sS856 |o1-08/2011 REAL 23/09/2011 | Principal 64.661,61 64.661,61 0.00| ooo0| o.00 0.00 64,661,61

Sobre esse ponto, alega a Recorrente que “o fato de o PER relativo ao periodo do
4° trimestre de 2009 também ter sofrido glosa parcial ndo pode justificar a glosa reflexa no
periodo posterior. Primeiro porque este também esta pendente de decisdo administrativa

definitiva; segundo porque a glosa nos dois processos representara dupla penalidade a
RECORRENTE”.

Acrescenta que “se a glosa parcial no processo do trimestre anterior (4° trimestre
de 2009) for mantida, a RECORRENTE devera arcar com o pagamento da compensa¢do nédo
homologada, devidamente corrigida e acrescida de multa legal. Nesse sentido, no presente caso,
ao desconsiderar o saldo do trimestre anterior, a RECORRENTE acabara tendo de arcar,
novamente, com o valor decorrente da glosa, uma vez que devera pagar a compensacao nao
homologada no presente processo .

Por fim, colaciona acorddo do CARF no sentido de que as parcelas do saldo
negativo relativas as estimativas compensadas ndao homologadas ndo podem ser excluidas do
valor do crédito.

O contexto fatico do presente caso ndo se coaduna com a tese apresentada pela
Recorrente.

Isso porque, a tese apresentada se d& nos casos em que o Contribuinte utiliza, na
composicao do seu saldo credor, parcelas que foram anteriormente extintas com a compensagéao.

Naqueles casos, a compensac¢édo regularmente declarada, tem o efeito de extinguir
o crédito tributario, equivalendo ao pagamento para todos os fins, inclusive para fins de
composicao de saldo negativo. Na hipotese de ndo homologagdo da compensacdo que compde o
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saldo negativo, a Fazenda podera exigir o débito compensado pelas vias ordinarias, entre elas,
por meio de Execugédo Fiscal. A glosa do saldo negativo utilizado pelo Contribuinte acarreta
cobranca em duplicidade do mesmo débito, tendo em vista que, de um lado terd prosseguimento
a cobranca do debito decorrente da estimativa de IRPJ ou CSLL ndo homologada, €, de outro,
havera a reducéo do saldo negativo gerando outro débito com a mesma origem.

~ No presente caso, houve utilizacao do saldo credor de IPI do 4° trimestre de 2009
como CREDITO em declaracbes de compensacdes, como se verifica hovamente no quadro
abaixo:

Detall la € 50, Valores Deved Emissdo de Darf

DCOMP N°: 01508,10914,250811,1.3.01-6566  Situagdo: homologada
Data de transmiss3o da DCOMP: 25/08/2011

Crédito Utilizado para Compensagio em Valor Originario (R$): 97.396,98
Crédito Utilizado para Compensaco Valorado (R$) : 97.396,98

cédigo declarad Saldo devedor | Valor utilizado do crédito Valor @ 4
Impr. Expr. . Valor arado | apurado para | na data da valoracio (R$) | amortizado | Saldo devedor
DARF Processo de Cobranca Re::'ti PA Monetiria Vencimento | Natureza na DCOMP comg e do débito (A-B)

(A) Principal | Multa | Juros (B)
13896-902.528/2013-52| 5856 |o01-07/2011| REAL | 25/08/2011 | Principal 97.396,98 97.396,98| 97.396,98| o0.00| o000| s7.39698 0.00
Detall to da C 50, val Deved Emisséo de Darf
DCOMP N°: 37168.24970.200911.1.3.01-3202  Situagos homologada parcialmente
Data de transmissdo da DCOMP: 20/09/2011
Crédito Utilizado para Compensacio em Valor Originario (R$): 22.479,30
Crédito Utilizado para C 50 Valorado (R$) : 22.479,29
cadigo Saldo devedor | Valor utilizado do crédito |  Valor
Impr. Expr. ) Valor declarado | apurado para | na data da valoracio (R$) | amortizado | Saldo devedor
DARF Prn(zssndeﬁnhnnt,—.! R::,b PA Monetaria Vencimento | Natureza na DCOMP - do débito (A-B)
(A) Principal | Multa | Juros (B)
|244%) | 13896-902.529/2013-05 | 6912 |01-08/2011| REAL | 23/03/2011 | Principal 115.111,76 115.111,76| 22.479,29| o.00| o.00| 22.479,30 92,632,46
|M 13896-902.529/2013-05 | 5856 |o1-0s/2011| REaL | 23/09/2011 | Principal 64.661,61 64.661,61 0,00| o000]| o000 0,00 64.661,61

Portanto, com a utilizacdo do crédito, tal como apontado pela DRJ, evidentemente
ndo ha saldo credor a ser utilizado.

Eventual indeferimento da compensacdo realizada, quando muito, demonstraria
que tal crédito nunca existiu, mas jamais oneraria duplamente o contribuinte pois, o saldo credor
de IPI do 4° trimestre de 2009 é utilizado como CREDITO.

Para comprovar seu direito, a Recorrente deveria ter juntado aos autos prova de
que os créditos utilizados nas PER/DCOMPs mencionadas pela DRJ ndo teriam consumido o
saldo credor de IPI do 4° trimestre de 2009, mas assim nao o fez.

Nesse sentido, a Recorrente ndo traz aos autos qualquer prova ou argumentacao
para o reconhecimento integral do credito pleiteado. Ndo h& elemento novo e néo rebate o
acorddo recorrido, limitando-se tdo somente a reproduzir os argumentos ja aviados em sua
Manifestagdo de Inconformidade.

Cabe ao contribuinte que requer o ressarcimento de crédito, o 6nus de comprovar,
por meio de provas habeis e idoneas, a sua existéncia, nos termos do artigo 373, I, do Codigo de
Processo Civil:
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“Art. 373. O onus da prova incumbe:
| - ao autor, quanto ao fato constitutivo de seu direito,’

’

Assim, a Recorrente deveria ter feito prova contraria, apresentado calculos, junto
com documentacdo suporte, demonstrando seu direito integral ao crédito.

Reitera-se, nesse sentido, que quem deve provar que tem o direito aos créditos, no
caso, é a Recorrente que pede o ressarcimento. De acordo com o art. 36 da Lei n.° 9.784/1999,
que regula o processo administrativo no ambito da administragdo publica federal, o 6nus da
prova incumbe a quem alega, no mesmo sentido do Cédigo de Processo Civil, tal como acima
transcrito, que se aplica subsidiariamente aos Decreto n.°s 7.574/2011 e 70.235/1972.

Conclui-se, portanto, que ndo restou comprovada o direito integral ao creditorio
pleiteado.

E como voto.

(documento assinado digitalmente)

Laura Baptista Borges

Voto Vencedor

Conselheira Sabrina Coutinho Barbosa, redatora designada.

Em que pese o robusto argumento apresentado pela i. Relatora, durante os
debates, a maioria dos membros do Colegiado divergiu em relacdo a nulidade do despacho
decisorio. Isso porque, ndo se constatou a macula alegada e, por essa razdo a divergéncia reside
no topico “DA NULIDADE DO DESPACHO DECISORIO E DO ACORDAO DA DRJ.”.

Em resumo, verificou a i. Relatora auséncia de fundamentagcdo que justifique a
falta de saldo credor do periodo anterior e seu impacto no periodo subsequente, ou seja, sobre o
crédito indicado no PER/DCOMP em analise. Afirma que parcela do crédito que poderia ser
transportado ja teria sido consumido em outros PER/DCOMPs (PERDCOMP n°
28304.89731.200511.1.1.01-8483), razdo conhecida pela recorrente, apenas, quando do
julgamento de sua manifestacdo de inconformidade.

Sem delongas, o art. 59 do Decreto n°® 70.235/72 aponta expressamente as
hipteses de nulidade dos atos administrativos quais sejam: a) quando lavrado por pessoa
incompetente; e, b) proferido por autoridade incompetente ou com pretericdo do direito de
defesa.
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O argumento trazido pela recorrente, reside no segundo cendrio e, nesse caso, a
pretericdo estd configurada quando a contribuinte desconhece as razdes de fato e/ou de direito
gue motivaram a negativa ao pedido formalizado.

Retomando os fatos, ndo vislumbro qualquer cerceamento de defesa.

O documento de e-fl. 33 mostra que o presente pedido de ressarcimento cumulado
com declaracdo de compensagdo esta vinculado ao PER n° 28304.89731.200511.1.1.01-8483,
veja:

PER/DCOMP Despacho Decisério - PER/DCOMP Vinculados ao Processo

Data da Consulta: 12/8/2013 16:25:50

Nome/Nome Empresarial: CONTINENTAL INDUSTRIA E COMERCIO DE PECAS DE REPOSICAQ AUTOMCTIVAS LTDA.
CPF/CNPJ: 07.425.860/0001-16

PER/DCOMP: 28304.89731.200511.1.1.01-8483

Tipo de Crédito: Ressarcimento de IPI

Despacho Decisério (N° de Rastreamento): 056411979

Tipo de Documento: Pedido de Ressarcimento

Na relagdio a seguir, sdo exibidos os PER/DCOMP objeto do presente despacho decisério e os documentos retificadores ou pedidos de cancelamento
a eles relacionados:

28304.89731.200511.1.1.01-8483 (original)
01508.10914.250811.1.3.01-6566 (original)

37168.24970.200911,1.3.01-3202 (original)

Portanto, além dos demonstrativos que acompanharam o despacho decisério n°
056411982, e que mostram inexistir saldo credor de periodo anterior (3° trimestre de 2009), a
insuficiéncia de saldo passivel de ressarcimento também foi promovida em decorréncia do
resultado dos PER/DCOMP n°s 28304.89731.200511.1.1.01-8483, 01508.10914.250811.1.3.01-
6566 e 37168.24970.200911.1.3.01-3202 transmitidos anteriormente ao de n°
07137.61916.200511.1.1.01-7499.

A recorrente teve ciéncia dos referidos documentos o que afasta a pretericdo
arguida em preliminar.

Ante 0 exposto, rejeito a nulidade suscitada.

(documento assinado digitalmente)

Sabrina Coutinho Barbosa



